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RESUMO 

 

Objetivo: Este trabalho busca propor uma cartilha educacional de modo claro e direto em 

formato para profissionais da saúde, sobre a importância e os desafios da prática em saúde 

mental na atenção básica. A saúde mental é uma problemática emergente no Brasil e no 

mundo, desta forma destaca-se a necessidade de ações de prevenção e promoção da saúde, 

bem como garantia de tratamento adequado tanto na atenção primária, quanto nos serviços 

especializados. Métodos: Para tanto realizou-se uma revisão dos documentos públicos, 

portarias, leis e decretos que tratam de instrumentos, normativas e diretrizes a serem seguidas 

pela política pública de saúde mental. Foi realizado o levantamento bibliográfico por meio de 

revisão narrativa feita na base de dados Google Acadêmico, utilizando os seguintes 

descritores: saúde mental na atenção básica, reforma psiquiátrica, cartilha educativa, onde 

foram encontrados os artigos e classificados para fundamentarem as informações. O estudo 

caracteriza-se por uma pesquisa qualitativa do tipo metodológica. Buscou-se a elaboração de 

instrumentos e aplicação dos mesmos, de forma transversal. Resultados: Após a análise do 

material bibliográfico, foi elaborada uma cartilha intitulada: Cuidado em Saúde Mental: Um 

Guia de orientação em saúde mental na atenção básica. Além disso, foi desenvolvido um 

capítulo chamado “Reforma Psiquiátrica Brasileira”, publicado no livro “Estratégias 

interdisciplinares”, no ano de 2021. O produto é apresentado como apêndice do presente 

estudo. Conclusão: A integração de estratégias voltadas para a saúde mental nas atividades 

das equipes de saúde da família não só fortalece os fundamentos do Sistema Único de Saúde 

(SUS), como a universalidade, a equidade e a integralidade, mas também favorece o avanço 

da Reforma Psiquiátrica no Brasil. Os profissionais de diferentes pontos de atenção em saúde 

através de abordagens eficientes são as principais fontes de informações para replicar 

conhecimento de forma clara e confiável.  

 

PALAVRAS-CHAVES: Reforma Psiquiátrica. Saúde mental na Atenção Básica. Cartilha 

Educativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

Aim: This work seeks to propose an educational booklet in a clear and direct format for 
health professionals, on the importance and challenges of mental health practice in primary 
care. Mental health is an emerging problem in Brazil and around the world, thus highlighting 
the need for prevention and health promotion actions, as well as ensuring adequate 
treatment in both primary care and specialized services.Methods: To this end, a review of 
public documents, ordinances, laws and decrees that deal with instruments, regulations and 
guidelines to be followed by public mental health policy was carried out. A bibliographic 
survey was carried out through a narrative review carried out in the Google Scholar 
database, using the following descriptors: mental health in primary care, psychiatric reform, 
educational booklet, where the articles were found and classified to support the information. 
The study is characterized by qualitative methodological research. We sought to develop 
instruments and apply them in a transversal manner.Results: After analyzing the 
bibliographic material, a booklet was created entitled: Mental Health Care: A Guidance Guide 
on mental health in primary care. Furthermore, a chapter called “Brazilian Psychiatric 
Reform” was developed, published in the book “Estratégias interdisciplinares”, in 2021. The 
product is presented as an appendix to the present study.Conclusion: The integration of 
strategies aimed at mental health in the activities of family health teams not only strengthens 
the foundations of the Unified Health System (SUS), such as universality, equity and 
comprehensiveness, but also favors the advancement of Psychiatric Reform in Brazil. 
Professionals from differentpoints of health care through efficient approachesThey are the 
main sources of information to replicate knowledge in a clear and reliable way. 

 

KEY WORDS: Psychiatric Reform. Mental health in primary care. Educational Booklet. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 A Política Nacional de Saúde Mental estabelece as orientações e estratégias destinadas 

a estruturar o suporte a indivíduos que demandam tratamento e assistência em saúde mental, 

abrangendo condições como depressão, ansiedade, esquizofrenia, transtorno bipolar, 

transtorno obsessivo-compulsivo, bem como problemas decorrentes do consumo excessivo de 

álcool e outras substâncias (BRASIL, 2020). 

 Antes da Reforma Psiquiátrica, o tratamento em saúde mental estava concentrado nos 

grandes hospitais psiquiátricos. Com origem na década de 70, a Reforma Psiquiátrica 

promoveu uma série de mudanças na abordagem da saúde mental, visando descontruir a 

predominância do modelo de internação em massa e superar o enfoque biomédico, 

favorecendo a adoção de um modelo de cuidado psicossocial na assistência em saúde mental 

(SOUZA, MACIEL, MEDEIROS, 2018). 

 Esse cuidado e recuperação de uma pessoa com transtorno mental deve ser 

compreendido como uma reorganização de elementos culturais, sociais e psicológicos que, 

conjuntamente, podem determinar se um tratamento foi bem-sucedido (JUCÁ, 2005). 

 Nesse contexto, emerge a iniciativa do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 

caracterizado como um serviço especializado focado na reinserção social de pessoas com 

transtornos mentais. A integração dos CAPS na rede de atendimento foi efetivada com a 

promulgação da Lei da Reforma Psiquiátrica, Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que 

reorienta a assistência em saúde mental para um modelo comunitário, social, que promove a 

autonomia e o autocuidado dos usuários (JUNIOR, DESVIAT, SILVA, 2016). 

 Esse cuidado também é demanda da atenção básica que tem como um de seus 

princípios possibilitar o primeiro acesso das pessoas ao sistema de saúde, inclusive aqueles 

que demandam cuidado em saúde mental. O cuidado em saúde mental na atenção básica é 

bastante estratégico pela facilidade do acesso do usuário a equipe e vice-versa. Permite os 

profissionais conhecer a história de vida das pessoas e seus vínculos, onde moram e outros 

elementos do contexto da vida da pessoa (BRASIL, 2013). 

Na Conferência Regional de Reforma dos Serviços de Saúde Mental - 15 anos depois 

de Caracas (2005), trouxeram que a atenção básica nem sempre apresenta condições para dar 

conta desse importante tarefa, tendo em vista essa condição o Ministério da Saúde, estimula 

as políticas de avaliação e expansão que incluam saúde mental. Informam que grande parte 
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das pessoas com transtornos mentais leves ou severos está sendo efetivamente atendida pelas 

equipes de Atenção Básica nos municípios (BRASIL, 2005). 

É comum que profissionais da saúde, em algum momento, se sintam inseguros, 

surpresos ou até mesmo perdidos ao se depararem com uma necessidade de cuidado em saúde 

mental. No entanto, esses cuidados não são algo distante ou excepcional ao trabalho diário na 

Atenção Básica. Ao contrário, as intervenções são planejadas com base na realidade cotidiana 

do território, levando em conta as características únicas dos pacientes e das comunidades em 

que estão inseridos (BRASIL, 2013). 

A falta de recursos de pessoal e a falta de capacitação acabam por prejudicar o 

desenvolvimento de uma ação integral pelas equipes. Além disso, atender às pessoas em 

sofrimento mental é de fato uma tarefa muito complexa que exige muita sensibilidade 

(BALLONE, 2005). Partindo dessa compreensão urge a necessidade de estimular ativamente, 

às políticas de saúde mental (BRASIL, 2007). 

Tendo em vista essa necessidade expressa optou-se pela elaboração de uma cartilha 

com informações relevantes sobre o tema. A reflexão proposta tem como função criar uma 

abertura e um respaldo técnico para o profissional se colocar disponível como ouvinte e 

cuidador, no momento que estiver diante de uma pessoa em sofrimento psíquico, além de 

estimular e compartilhar conhecimento que facilitem o manejo à pessoa em sofrimento 

mental. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA 

 A abordagem do sofrimento psíquico seja ele comum ou nos casos mais graves é um 

atendimento vivenciado diariamente dentro da Atenção Básica, abordagens e cuidados 

estratégicos serão fundamentais para a adesão e continuidade no acompanhamento em saúde 

mental realizado tanto na própria Unidade Básica de Saúde (UBS), quanto no CAPS, 

priorizando os princípios do SUS. 

Tendo em vista a Política Nacional da Atenção (PNAB), reformulada pela portaria 

2423 de 21/09/2017, destacando mais uma vez a Atenção Básica como porta de entrada 

preferencial ao sistema (BRASIL, 2017). 

A portaria enfatiza a necessidade de assegurar que os princípios de universalidade, 

equidade e integralidade sejam observados no atendimento de todos os indivíduos que buscam 
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cuidados de saúde, inclusive na área da saúde mental. Estes princípios devem ser 

implementados na Atenção Básica, com a universalidade garantindo o acesso irrestrito e 

contínuo aos serviços de saúde. Na Atenção Primária, isso se traduz no acolhimento de todas 

as pessoas sem distinção, proporcionando fácil acesso aos serviços e atendendo às 

necessidades da população (BRASIL, 2017). 

Na PNAB, a equidade é descrita como a prática de fornecer cuidados de saúde levando 

em conta as diferentes condições de vida e saúde dos indivíduos, de forma a atender às suas 

necessidades específicas. Isso implica reconhecer que o direito à saúde é afetado por diversas 

condições sociais e, portanto, deve ser adaptado para respeitar e atender à diversidade da 

população (BRASIL, 2017). 

O princípio da integralidade, conforme destacado, é atingido quando as redes de 

atenção à saúde conseguem responder a todas as necessidades de saúde da população 

cadastrada, mantendo o respeito à sua autonomia. Na PNAB, a integralidade abrange uma 

abordagem holística à saúde, incluindo a promoção da saúde, prevenção de doenças, 

tratamento, reabilitação, redução de danos e cuidados paliativos, assegurando assim uma 

assistência à saúde completa e coerente com as necessidades dos indivíduos (BRASIL, 2017). 

  Para assegurar que as iniciativas de saúde mental sejam efetivamente implementadas 

na atenção básica, respeitando os princípios estabelecidos pela política de saúde, é crucial 

investir na capacitação dessas equipes. É necessário abordar conteúdos fundamentais que 

permitam aos profissionais de saúde desenvolver habilidades e competências por meio da 

educação continuada. Harada e Pedreira (2012) destacam a importância de os profissionais 

adquirirem conhecimento e habilidade no uso de técnicas e ferramentas específicas, visando 

apoiar e aprimorar suas práticas. Isso pode contribuir para minimizar erros e melhorar a 

qualidade do atendimento. Assim, amplia-se o acesso à informação sobre a política de saúde 

mental e os procedimentos de atendimento no território, além de promover uma comunicação 

mais eficaz entre usuários e profissionais, com informações claras e baseadas em evidências 

sobre a saúde mental na atenção básica. 

Investigou-se a existência de material similar e percebeu-se que as orientações que 

englobam a temática são muito amplas, uma vez que os materiais são extensos, podendo 

limitar a procura do profissional para realizar buscas rápidas no dia a dia, o que seria uma 

inovação no trabalho. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A Reforma Psiquiátrica Brasileira, influenciada pelo Movimento dos Trabalhadores 

em Saúde Mental (MTSM) durante o declínio da ditadura militar, inaugurou uma nova 

abordagem no cuidado em saúde mental. Desde o seu surgimento, a reforma desafiou o 

modelo manicomial, propondo uma alternativa de atendimento em saúde mental 

fundamentada na defesa dos direitos humanos, na ética e no tratamento baseado na 

comunidade para indivíduos enfrentando sofrimentos mentais. Este movimento representou 

uma mudança paradigmática, priorizando a reintegração social e o respeito à dignidade das 

pessoas com transtornos mentais (OLIVEIRA E SZAPIRO, 2020). 

Naquela época, a luta era pela garantia dos direitos das pessoas com transtornos 

mentais dentro do espectro dos direitos humanos, buscando sua inclusão social frente à 

questão da loucura e propondo alternativas de serviços substitutivos aos manicômios. Essa 

base de sustentação emergiu como uma resposta viável ao ideal ainda considerado utópico do 

MTSM: "Por uma sociedade sem manicômios" (OLIVEIRA E SZAPIRO, 2020). 

O processo da Reforma Psiquiátrica no Brasil teve início simultaneamente ao 

surgimento do Movimento Sanitário nos anos setenta, ambos defendendo a transformação dos 

modelos de atenção e gestão em saúde. Esse movimento destacou-se pela defesa da saúde 

coletiva, pela busca de equidade na oferta de serviços de saúde, e pelo empoderamento de 

trabalhadores e usuários dos serviços de saúde nos processos de gestão e na criação de novas 

tecnologias de cuidado (OLIVEIRA E SZAPIRO, 2020).  

Em 1986, com a formulação do Sistema Único de Saúde (SUS), estabeleceram-se 

diretrizes para a criação de um sistema de saúde descentralizado e unificado, onde a saúde 

passou a ser reconhecida como um dever do Estado. O modelo de saúde pública no Brasil 

experimentou transformações significativas, impulsionadas por movimentos populares que 

demandavam melhorias. A 8ª Conferência Nacional de Saúde foi um marco nesse processo, 

refletindo as conquistas dessas lutas. 

“A 8ª Conferência foi um evento duplamente inédito. Inédito na história das 

políticas de saúde porque não se tem notícia de que o poder executivo brasileiro 

jamais tenha convocado a sociedade civil para o debate de políticas ou programas de 

governo, menos ainda no estágio ou momento de sua formulação na escala de que o 

fez naquele momento. Todas as sete conferências de saúde anteriores pautaram-se 

por um caráter eminentemente técnico e pela baixíssima representatividade social 
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marcada pela participação praticamente restrita a gestores e técnicos 

governamentais” (CARVALHO, 1995, p. 53). 

 

Conforme destacado por Carvalho (1995), havia uma constante preocupação durante 

as conferências em desenvolver projetos que abrangessem todo o território brasileiro. Isso 

incluía desde iniciativas de saneamento básico até ações voltadas à cura de doenças que 

afetavam diversos segmentos da população, desde o trabalhador rural até o empresário. 

Os debates realizados durante a conferência culminaram em um relatório final que 

recomendou a distinção entre o sistema único de saúde e o sistema de previdência, ambos 

coordenados em nível federal por um ministério unificado. As propostas aprovadas em 

plenário enfatizaram a integração das ações de saúde, a regionalização e hierarquização das 

unidades de serviço, além do fortalecimento do papel dos municípios. Um aspecto 

fundamental destacado foi a inclusão da participação popular no processo, por meio de 

entidades representativas, contribuindo para a formulação de políticas, o planejamento, a 

gestão e a avaliação do sistema de saúde (BRASIL, 1986). 

Uma importante resolução debatida na conferência abordou uma visão mais ampla da 

saúde, definindo-a como resultado das condições de alimentação, moradia, educação, renda, 

meio ambiente, trabalho, transporte, lazer, liberdade, acesso à terra e aos serviços de saúde. 

Essa definição reforça a responsabilidade do Estado em assegurar condições dignas de vida e 

acesso universal à saúde. Além disso, destacou-se a necessidade de integrar a política de 

saúde com outras políticas econômicas e sociais, reconhecendo a interdependência entre 

saúde e bem-estar geral da população (BRASIL, 1986). 

O relatório final da conferência abordou a participação do setor privado na saúde, 

propondo a criação de um sistema predominantemente público, no qual as atividades do setor 

privado seriam reguladas pelas diretrizes e normativas do SUS. O objetivo dessa medida é 

garantir que tanto as ações quanto os serviços de saúde providos pelo setor privado estejam 

em conformidade com os princípios fundamentais do SUS, assegurando, assim, a 

universalidade, a integralidade e a equidade no acesso aos cuidados de saúde para toda a 

população (BRASIL, 1986).  

No contexto histórico do avanço da saúde no Brasil, especialmente no que se refere à 

Atenção Primária, destaca-se a PNAB de 2006. Esta política estabelece diretrizes e princípios 
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essenciais para o atendimento à população, enfatizando a importância de um sistema de saúde 

acessível, integral e equitativo. É fundamental também reconhecer a influência da Declaração 

de Alma-Ata, proclamada em 1978 durante a Conferência Internacional sobre Cuidados 

Primários de Saúde. Esta declaração instou os países, especialmente os em desenvolvimento, 

a adotarem a Atenção Primária como estratégia central para alcançar a meta de "Saúde para 

Todos", ressaltando a necessidade de uma abordagem de saúde que seja universal e centrada 

nas necessidades das comunidades (WHO, 1978). 

Em 2006, o Ministério da Saúde do Brasil aprovou a PNAB, que passou por uma 

reformulação significativa em 2017, através da portaria nº 2423 de 21/09/2017. Esta portaria 

define as Redes de Atenção à Saúde (RAS) como uma estratégia chave para a organização do 

SUS, reiterando a importância da Atenção Básica como a principal porta de entrada no 

sistema. A PNAB reformulada enfatiza a necessidade de um acesso facilitado e integrado aos 

serviços de saúde, visando a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde dos 

indivíduos e comunidades (BRASIL, 2017). 

A portaria reformulada de 2017, que atualiza a PNAB, incorpora os princípios 

fundamentais do SUS e das RAS, delineando como esses devem ser aplicados na Atenção 

Básica. Os princípios mencionados incluem a universalidade, a equidade e a integralidade, 

assegurando que todos tenham acesso aos serviços de saúde, que estes sejam prestados de 

maneira justa e que contemplem as necessidades de saúde de forma completa (BRASIL, 

2017). 

A portaria reformulada destaca que os princípios do SUS e das RAS devem ser 

efetivamente aplicados no contexto da Atenção Básica, abrangendo a universalidade, a 

equidade e a integralidade. Esses princípios são fundamentais para garantir que todos os 

indivíduos que necessitam de cuidados de saúde, incluindo os cuidados de saúde mental, 

recebam o atendimento adequado (BRASIL, 2017). 

Na PNAB, o segundo princípio destacado é a equidade. Este princípio é conceituado 

como a capacidade de oferecer cuidados de saúde que reconhecem e respeitam as distintas 

condições de vida e saúde dos indivíduos. A equidade na saúde implica em adaptar os 

serviços e intervenções às necessidades específicas de cada pessoa, levando em consideração 

que o direito à saúde é influenciado por diferentes contextos sociais. Assim, a aplicação desse 

princípio na Atenção Básica visa garantir que todos tenham acesso aos cuidados necessários 
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de forma justa, promovendo a inclusão e o atendimento à diversidade da população (BRASIL, 

2017). 

O último princípio abordado na PNAB é a integralidade, que se concretiza quando as 

redes de atenção à saúde conseguem responder a todas as necessidades de saúde da população 

adscrita, ao mesmo tempo em que preservam a autonomia dos indivíduos. Na PNAB, a 

integralidade abrange uma abordagem ampla e coesa da saúde, que inclui a promoção da 

saúde, a prevenção de doenças, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos e os cuidados 

paliativos (BRASIL, 2017). 

As diretrizes da PNAB estabelecem normativas que devem ser seguidas pelos entes 

federativos para a efetivação da Atenção Primária à Saúde. Uma dessas diretrizes é a 

regionalização, que configura um modelo de organização das RAS, posicionando a Atenção 

Primária como a principal porta de entrada no sistema de saúde. 

A regionalização facilita a coordenação e integração entre diferentes níveis de atenção, 

assegurando que os usuários recebam os cuidados necessários dentro de um sistema 

organizado e hierarquizado. Além disso, a eficácia da Atenção Primária depende da clara 

delimitação territorial, conforme definido na PNAB. Esta delimitação considera uma área 

geográfica específica, permitindo uma abordagem descentralizada do SUS na implementação 

de estratégias voltadas à vigilância, promoção, prevenção, proteção e recuperação da saúde. 

A definição de um território específico permite identificar e se responsabilizar pela 

população residente, garantindo um ponto de referência para os usuários e promovendo a 

responsabilidade da equipe de saúde pelo cuidado dessa população. Isso também facilita o 

estabelecimento de um vínculo entre a equipe de saúde e a comunidade, promovendo a 

continuidade e a longitudinalidade do cuidado. Assim, essas diretrizes são essenciais para 

assegurar um atendimento de saúde mais eficiente, acessível e de qualidade para todos 

(BRASIL, 2017). 

Um aspecto crucial introduzido pela PNAB é a adoção do Cuidado Centrado na 

Pessoa como método de abordagem na Atenção Primária, a ser seguido por todos os 

profissionais de saúde. Este enfoque significa que o cuidado é desenvolvido em conjunto com 

as pessoas, respeitando suas necessidades, expectativas e potencialidades, visando o alcance 

de uma vida independente e plena. 
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Dentro desta perspectiva, a família, a comunidade e outras formas de coletividade são 

consideradas elementos centrais, que frequentemente influenciam ou determinam as 

condições de vida dos indivíduos, e, consequentemente, a maneira como o cuidado deve ser 

prestado. A abordagem do Cuidado Centrado na Pessoa enfatiza a importância de entender o 

indivíduo dentro de seu contexto social e familiar, reconhecendo que os aspectos emocionais, 

sociais e culturais são fundamentais para a promoção da saúde e bem-estar. 

Essa diretriz da PNAB busca promover uma saúde mais humanizada e eficaz, que não 

se limite ao tratamento de doenças, mas que se empenhe na construção de relações de 

confiança e na tomada de decisões compartilhadas entre profissionais e usuários, fortalecendo 

assim a autonomia dos indivíduos no cuidado com a própria saúde (BRASIL, 2017). 

De acordo com a PNAB, outra diretriz fundamental é a resolutividade, que deve ser 

perseguida tanto pela Atenção Primária quanto pelos demais serviços de saúde. Essa diretriz 

se apoia no conceito de clínica ampliada, que visa a integração de diversos saberes em uma 

abordagem transdisciplinar. Tal abordagem engloba a utilização e articulação de diferentes 

tecnologias de cuidado, tanto individual quanto coletivo, com o objetivo de abordar de 

maneira eficaz a maioria dos problemas de saúde enfrentados pela população. 

A resolutividade enfatiza a capacidade do sistema de saúde em oferecer respostas 

concretas às necessidades de saúde dos indivíduos, solucionando os problemas de forma 

eficiente e evitando encaminhamentos desnecessários para serviços de maior complexidade. 

Isso implica uma gestão eficaz dos recursos disponíveis, a promoção de ações de saúde 

preventivas e curativas, e a capacidade de coordenar o cuidado do usuário através dos 

diferentes pontos de atenção das RAS, sempre que necessário. 

Implementar a resolutividade como um princípio orientador na Atenção Primária e em 

todo o sistema de saúde significa comprometer-se com uma assistência que valoriza a 

integralidade e a continuidade do cuidado, assegurando que os usuários recebam o suporte 

adequado em todas as etapas do seu tratamento e acompanhamento (BRASIL, 2017). 

A longitudinalidade do cuidado, conforme estabelecido na PNAB, refere-se a uma 

assistência contínua e personalizada, focada na pessoa ao longo do tempo, e implica na 

formação de um vínculo entre os usuários e os profissionais da atenção primária. Esse 

princípio visa assegurar um acompanhamento consistente do estado de saúde do indivíduo, 
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promovendo não apenas o tratamento de condições agudas ou crônicas, mas também a 

prevenção de doenças e a manutenção da saúde. A construção de relações de confiança entre 

profissionais e pacientes é fundamental para um atendimento eficaz e integral, caracterizando 

a longitudinalidade como um pilar essencial na prestação de cuidados no contexto da PNAB 

(BRASIL, 2017). 

A coordenação do cuidado, conforme descrito na PNAB, envolve a elaboração, o 

acompanhamento e a organização do fluxo dos usuários pelos diferentes pontos de atenção 

das RAS. Esta diretriz posiciona a atenção primária como um núcleo central de comunicação 

entre os diversos níveis de atendimento, garantindo a responsabilidade pelo cuidado integral 

do usuário em qualquer ponto da rede, através de uma relação horizontal, contínua e 

integrada. Além disso, a coordenação do cuidado se estende à articulação com outras 

estruturas de saúde e setores, incluindo redes públicas, comunitárias e sociais, assegurando 

uma abordagem compreensiva e multidisciplinar na assistência à saúde (BRASIL, 2017). 

Ordenar as redes, conforme abordado na PNAB, significa identificar as necessidades 

de saúde da população sob responsabilidade da atenção primária e organizar essas 

necessidades em relação aos outros pontos de atenção à saúde. Esse processo tem como 

objetivo garantir que o planejamento e a programação dos serviços de saúde sejam orientados 

pelas necessidades reais das pessoas, promovendo uma assistência mais efetiva e alinhada às 

demandas da comunidade. Assim, a ordenação das redes facilita a integração entre os 

diferentes níveis de atendimento, contribuindo para a continuidade do cuidado e para a 

otimização dos recursos no sistema de saúde (BRASIL, 2017). 

A participação da comunidade, conforme abordada na PNAB, destaca a importância 

de estimular o envolvimento ativo das pessoas nas iniciativas de saúde na Atenção Básica. 

Isso envolve promover uma orientação comunitária nas ações de saúde e desenvolver a 

competência cultural nos cuidados prestados, visando expandir a autonomia dos indivíduos e 

sua capacidade de contribuir ativamente para a gestão da saúde própria, das demais pessoas e 

das coletividades do território. Tal abordagem reforça o papel central da comunidade no 

processo de cuidado à saúde, garantindo que as intervenções sejam pertinentes, respeitosas e 

adequadas às diversas realidades culturais e sociais presentes (BRASIL, 2017).  

Analisando o processo histórico das políticas de saúde no Brasil e seus avanços, 

percebe-se que o movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira está intrinsecamente ligado a 
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uma série de lutas sociais. Por muitas décadas, o cuidado destinado às pessoas em sofrimento 

mental esteve atrelado a um modelo hospitalocêntrico, no qual o tratamento se limitava, 

predominantemente, a internações prolongadas. Esse modelo mantinha os indivíduos 

afastados de suas famílias e do convívio social, contribuindo para a estigmatização e a 

exclusão dessas pessoas. A Reforma Psiquiátrica, portanto, surgiu como um movimento 

contrário a essa abordagem, buscando promover um tratamento que valorizasse a reintegração 

social do indivíduo, o respeito aos seus direitos e a humanização do cuidado em saúde mental. 

Nos anos 70, o questionamento e a transformação do modelo asilar marcaram um 

período significativo de lutas e avanços da reforma psiquiátrica. A saúde mental, 

historicamente caracterizada como um âmbito de exclusão, passou por um processo de revisão 

crítica devido às preocupações com o agravamento das condições dos usuários, a 

predominância do modelo biomédico, a falta de reinserção social, a violação dos direitos 

humanos e de cidadania. Essas questões incentivaram o surgimento de iniciativas políticas, 

científicas, sociais, administrativas e jurídicas, que buscaram estabelecer novas estratégias 

para a reabilitação e recuperação de pessoas com transtorno mental. Tais iniciativas 

enfatizaram a importância do cuidado humanizado e propuseram uma nova maneira de 

conceber o processo saúde-doença, focada na valorização da pessoa e em sua plena 

reintegração à sociedade (JORGE, 2011). 

Com a necessidade de iniciativas importantes para a normatização e garantia dos 

direitos das pessoas, no ano de 1989, entra no Congresso Nacional o Projeto de Lei, que 

propõe a regulamentação dos direitos da pessoa com transtornos mentais e a extinção 

progressiva dos manicômios no país sendo considerado o início das lutas do movimento da 

Reforma Psiquiátrica nos campos legislativo e normativo (BRASIL, 2005). 

Somente 12 anos depois a Lei é sancionada no país. Assim, a Lei Federal 10.216, que 

finalmente reorienta a assistência em saúde mental, privilegiando o oferecimento de 

tratamento territorial, garantindo os direitos das pessoas com transtornos mentais. 

 

“A lei 10.216 impõe novo impulso e novo ritmo para o processo de Reforma 

Psiquiátrica no Brasil. É no contexto da promulgação da lei 10.216 e da realização 

da III Conferência Nacional de Saúde Mental, que a política de saúde mental do 

governo federal, alinhada com as diretrizes da Reforma Psiquiátrica, passa a 

consolidar-se, ganhando maior sustentação e visibilidade” (BRASIL, p. 8, 2005). 

 



19 

 

Essa lei simboliza uma reversão da situação de exclusão social da pessoa em situação 

asilar para aquela de cidadania e empoderamento. Outro marco histórico, para a saúde mental 

é a Conferência Regional para a reestruturação da Assistência Psiquiátrica que foi realizada 

em Caracas, em 1990. O Brasil e outros países da América Latina através do documento 

chamado Declaração de Caracas, comprometeram-se a promover a reestruturação da 

assistência psiquiátrica, rever criticamente o papel centralizador do hospital psiquiátrico, 

garantindo dignidade as pessoas portadoras de transtorno mental e tratamento na comunidade 

(HIRDES, 2009). 

A partir destes marcos, passou-se a privilegiar a criação de serviços substitutivos ao 

hospital psiquiátrico. Priorizando a rede de atenção à saúde mental, Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), leitos psiquiátricos em hospitais gerais, oficinas terapêuticas, 

residências terapêuticas, respeitando as particularidades e necessidades de cada situação 

(HIRDES, 2009). 

 O Ministério da Saúde por meio da Coordenação de Saúde Mental e Coordenação de 

Gestão da Atenção Básica, em 2007, lançaram diretrizes gerais sobre inclusão das ações de 

saúde mental na Atenção Básica, considerando a realidade das equipes, bem como a demanda 

por atendimentos de pessoas com problemas de saúde mental (BRASIL, 2007). 

 No Relatório para “Discussão do Plano Nacional de Inclusão das Ações de Saúde 

Mental na Atenção Básica”, de 2001 colocam que 56% das equipes de saúde da família 

referiram realizar alguma ação de saúde mental. Por sua proximidade com famílias e 

comunidades, as equipes da atenção básica são um recurso estratégico para o enfrentamento 

de sofrimento psíquico e uso abusivo de álcool e outras drogas. 

 O desenvolvimento da estratégia da Saúde da Família nos últimos anos e dos novos 

serviços substitutivos em saúde mental, em especial os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS), marcam um progresso indiscutível da política do SUS. Ainda citam esse avanço na 

resolução dos problemas de saúde da população por meio da vinculação com equipes, mas 

não significa que estejam numa situação ideal, do ponto de vista da melhoria da atenção 

(BRASIL 2007). 

 O documento ainda trás que os CAPS, dentro da atual política de saúde mental do 

Ministério da Saúde, são considerados dispositivos estratégicos para a organização da rede de 

atenção em saúde mental. Apesar de estratégico, o CAPS não é o único tipo de serviço de 

atenção em saúde mental. Aliás, a atenção em saúde mental deve ser feita dentro de uma rede 
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de cuidados. Estão incluídos nesta rede: a atenção básica, as residências terapêuticas, os 

ambulatórios, os centros de convivência, os clubes de lazer, entre outros. 

 

Existe um componente de sofrimento subjetivo associado a toda e qualquer doença, 

às vezes atuando como entrave à adesão a práticas preventivas ou de vida mais 

saudáveis. Poderíamos dizer que todo problema de saúde é também – e sempre – 

mental, e que toda saúde mental é também – e sempre – produção de saúde 

(BRASIL, p. 3, 2007). 

 

 Nesse contexto, a implementação de estratégias em saúde mental integradas à atenção 

básica surge como uma medida crucial e necessária. No entanto, a atenção básica nem sempre 

dispõe das condições adequadas para assumir essa responsabilidade significativa. Desafios 

como a escassez de recursos humanos e a falta de capacitação específica podem comprometer 

a eficácia das equipes em oferecer um cuidado integral. Além disso, o atendimento a 

indivíduos em sofrimento mental representa uma tarefa de grande complexidade, demandando 

elevada sensibilidade por parte dos profissionais envolvidos. Diante dessa realidade, torna-se 

imprescindível o estímulo ativo às políticas de saúde mental, visando fortalecer a capacidade 

da atenção básica em lidar com essas demandas, através de investimentos em treinamento, 

recursos e estratégias que facilitem um cuidado mais humanizado e eficiente (BRASIL, 

2007). 

 

Assumir este compromisso é uma forma de responsabilização em relação à produção 

de saúde, à busca da eficácia das práticas e à promoção da eqüidade, da 

integralidade e da cidadania num sentido mais amplo. As ações de saúde mental na 

atenção básica devem obedecer ao modelo de redes de cuidado, de base territorial e 

atuação transversal com outras políticas específicas e que busquem o 

estabelecimento de vínculos e acolhimento. Essas ações devem estar fundamentadas 

nos princípios do SUS e nos princípios da Reforma Psiquiátrica (BRASIL, p. 3, 

2007). 

  

 Partindo dessa compreensão, urge a necessidade de estimular ativamente, às políticas 

de saúde mental. Silveira e Vieira (2009), em estudo sobre saúde mental e atenção básica 

buscaram conhecer os modos de cuidado partindo do pressuposto que os espaços de produção 

do cuidado à saúde mental na atenção primária podem contribuir para o processo da Reforma 

Psiquiátrica Brasileira. Procuraram conhecer os modos de cuidado oferecidos pelos 

profissionais da unidade, elencando para alguns eixos de análise: a noção de 

vínculo/acolhimento, de escuta da pessoa e de integralidade. Os resultados deste estudo 

apontaram que, nas ações de saúde mental na atenção básica, são predominantemente voltadas 

ao modelo biomédico de organização da atenção à saúde, a psiquiatrização do cuidado em 
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saúde mental, a burocratização do processo de trabalho e a centralização de internações 

psiquiátricas. 

 Tendo em vista essa necessidade expressa na política de saúde mental no SUS optou-

se pela elaboração de uma cartilha com informações relevantes sobre o tema. Cruz (et. al., 

2017), referem que esta ferramenta é um produto acessível ao público alvo que são os 

profissionais de saúde, sensibiliza de forma contínua, atualiza de modo claro e pode promover 

modificações na intervenção resultando em um cuidado mais seguro. Além de promover a 

interação entre o saber universitário com a comunidade, aumentando a disseminação do 

conhecimento. 

 As necessidades para a formulação do conhecimento de uma cartilha educativa, 

conforme aponta Giordani (2020), é que seja adequada ao público-alvo, com linguagem clara 

e objetiva, visual leve e atraente e, principalmente que considere a fidedignidade das 

informações.  

 Compreende-se que estruturar uma cartilha trata-se de um grande desafio, provocar e 

contribui aos profissionais a promoverem saúde, bem como, sensibilizar a atuação como 

protagonista da rede de saúde. 

 Tendo em vista a necessidade de estimular ativamente os cuidados em saúde mental 

territoriais, na contramão da reforma psiquiátrica, atualmente a saúde mental no Brasil vive 

uma crise sem precedentes na história da reforma psiquiátrica. Por mais de trinta anos, o 

modelo de cuidado pautado na liberdade, respeito e autonomia das pessoas com transtornos 

mentais, avançou lenta, porém ininterruptamente. E desde 2016, pela primeira vez, vemos um 

processo acelerado de desmonte dos avanços alcançados pela reforma psiquiátrica 

(DELGADO, 2019). 

O autor coloca que no período de dezembro de 2016 a maio de 2019, foram editados 

cerca de quinze documentos normativos, dentre portarias, resoluções, decretos e editais, que 

formam o que a nota técnica 11/2019-CGMAD/DAPES/SAS/MS veio a chamar de Nova 

Política Nacional de Saúde Mental (DELGADO, 2019). 

Ele explica que essa nova política se caracteriza pelo incentivo à internação 

psiquiátrica e por sua separação da política sobre álcool e outras drogas, que passou a ser 

denominada política nacional sobre drogas, tendo esta grande ênfase no financiamento de 

comunidades terapêuticas e numa abordagem proibicionista e punitivista das questões 

advindas do uso de álcool e outras drogas (DELGADO, 2019). 
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Ele finaliza citando que as mudanças propostas configuram um retrocesso na política 

de saúde mental sustentada de acordo com a lei 10.216/2001, porém o longo e exitoso 

percurso da Reforma Psiquiátrica brasileira deve fornecer orientação para as estratégias de 

resistência ao desmonte da rede de atenção psicossocial, que está em andamento (DELGADO, 

2019). 

É crucial ressaltar que a pandemia de COVID-19 e as medidas de distanciamento 

social tiveram implicações psicossociais significativas para toda a comunidade. Diante desse 

cenário, a Organização Mundial da Saúde (OMS) enfatizou que, no primeiro ano da pandemia 

de COVID-19, a prevalência global de ansiedade e depressão aumentou em 25%. As 

preocupações em relação aos possíveis aumentos nas condições de saúde mental levaram 90% 

dos países pesquisados a incluir saúde mental e apoio psicossocial em seus planos de resposta 

à COVID-19. No entanto, persistem lacunas substanciais e preocupações nesse contexto 

(OPAS, 2022). 

É importante ressaltar que, em 2019, aproximadamente um bilhão de pessoas ao redor 

do mundo, incluindo 14% dos adolescentes, viviam com algum transtorno mental. O suicídio 

representou mais de uma em cada 100 mortes, sendo que 58% desses suicídios ocorreram 

antes dos 50 anos de idade. Os transtornos mentais emergem como a principal causa de 

incapacidade, responsáveis por um em cada seis anos vividos com alguma forma de 

incapacidade. Notavelmente, indivíduos com condições graves de saúde mental têm uma 

expectativa de vida reduzida em 10 a 20 anos em comparação à população geral, 

predominantemente devido a doenças físicas que poderiam ser evitadas. Fatores como o abuso 

sexual infantil e o bullying são causas significativas de depressão. Ademais, desigualdades 

sociais e econômicas, emergências de saúde pública, conflitos armados e a crise climática 

constituem ameaças estruturais globais à saúde mental. Esses dados sublinham a urgência de 

adotar medidas concretas para melhorar o acesso e a qualidade dos cuidados em saúde mental 

em níveis globais e locais (OPAS, 2022). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) também destacou que o estigma, a 

discriminação e as violações de direitos humanos contra pessoas com problemas de saúde 

mental são realidades comuns em comunidades e sistemas de atenção à saúde ao redor do 

mundo. A OMS aponta que 20 países ainda criminalizam a tentativa de suicídio, o que reflete 

a persistência de visões e políticas prejudiciais relacionadas à saúde mental. Além disso, em 

todas as nações, são as pessoas mais pobres e desfavorecidas que enfrentam o maior risco de 

desenvolver problemas de saúde mental. Esses grupos também são os menos propensos a ter 
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acesso a serviços de saúde mental adequados. Essas informações sublinham a necessidade 

urgente de políticas e intervenções que visem não apenas melhorar a prestação de cuidados 

em saúde mental, mas também combater o estigma e a discriminação, garantindo que os 

direitos humanos das pessoas afetadas sejam plenamente respeitados e protegidos (OPAS, 

2022). 

Quanto as consequências do COVID -19 na saúde mental, a OMS relata que “As 

informações que temos agora sobre o impacto do COVID-19 na saúde mental do mundo são 

apenas a ponta do iceberg” e alertam para que todos os países prestem mais atenção à saúde 

mental e façam um trabalho melhor no apoio à saúde mental de suas populações (OPAS, 

2022). 

 

3. OBJETIVOS 

 

3.1. Objetivo Geral 

 - Construir cartilha informativa referente à política de saúde mental com enfoque na 

atenção básica de saúde e atendimento territorial aos usuários. 

3.2. Objetivos Específicos 

 - Revisar a literatura sobre os o tema de saúde mental na tenção primária; 

 - Oferecer conhecimento sobre cuidado em saúde mental aos profissionais da Atenção 

Primária; 

 - Possibilitar a reflexão das questões de saúde mental a partir dos novos paradigmas 

propostos pela Reforma Psiquiátrica. 

 

4. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O estudo foi desenvolvido no município de Palmas, localizado no sudoeste do estado 

do Paraná, o qual conta com uma população estimada de 52.503 pessoas conforme dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021). Este estudo foi desenvolvido em 
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2 etapas: levantamento bibliográfico e elaboração do material (ilustrações, layout, design e 

textos). 

Caracteriza-se por uma pesquisa qualitativa do tipo metodológica. Buscou-se a 

elaboração de instrumentos e aplicação dos mesmos, de forma transversal (MORESI, 2003). 

 

4.1 Levantamento Bibliográfico 

 

A fim de compreender as temáticas que envolvem a saúde mental principalmente 

voltada no atendimento do usuário na atenção primária foi realizada uma revisão narrativa 

utilizando os seguintes descritores: Saúde Mental na Atenção Básica, Reforma Psiquiátrica 

Brasileira e Cartilha Educativa, onde foram encontrados os artigos e classificados para 

fundamentarem as informações do material. Também a pesquisa utilizou documentos 

públicos, portarias, leis e decretos que se tratam de instrumentos normativas e diretrizes a 

serem seguidas por uma política pública.  

As revisões narrativas são amplas, próprias para descrever e discutir o 

desenvolvimento ou o “estado da arte” de um assunto sob o olhar teórico ou contextual. Essa 

categoria de pesquisa tem um papel fundamental para educação continuada, pois fornece 

informações qualitativas em curto espaço de tempo (ROTHER, 2007). 

A seguir, fluxograma do processo de elaboração narrativa: 
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Fonte: original da autora. 

 

4.2 Construção do material 

 

A cartilha educativa foi ordenada através de estudos baseados em um levantamento de 

bibliográfico por meio de revisão narrativa descrita no item 4.1, onde foram encontrados os 

artigos e classificados para fundamentarem as informações do material. 

 Também foi utilizado o Caderno da Atenção Básica com enfoque na saúde mental na 

Atenção Primária elaborada pelo Ministério da Saúde que traz as diretrizes necessárias para 

direcionamento da prática em saúde mental no território (BRASIL, 2013). 

Após a definição dos conteúdos, a cartilha foi estruturada de acordo com os critérios 

estabelecidos no caderno de Atenção Básica - Saúde Mental. O roteiro foi elaborado por um 

profissional especializado em marketing e arte, que escolheu um modelo educativo para 

transmitir as informações previamente desenvolvidas pela pesquisadora. O design inclui 

ilustrações atrativas e de fácil compreensão. 

A etapa de elaboração da cartilha envolve a elaboração textual, confecção das 

ilustrações e diagramação. A transformação da linguagem científica deve ser realizada de 
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forma a torná-la adequada a todas as pessoas, independente do grau de instrução. A proposta é 

que a cartilha permita fácil compreensão dos leitores, mesmo para os de pouca ou nenhuma 

escolaridade (DOAK; DOAK; ROOT, 1996). Com as ilustrações em mãos procedeu-se a 

formatação, configuração e diagramação das páginas. 

 

 

A seguir, fluxograma do processo de elaboração da cartilha: 

 
   Fonte: original da autora. 
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5. ADERÊNCIA 

 

Apresenta aderência à linha de pesquisa em Estratégias Interdisciplinares em Inovação 

e Promoção da Saúde. O foco desta cartilha é orientar os profissionais para o atendimento em 

saúde mental na atenção básica, envolvendo o cuidado no dia a dia a pessoa em sofrimento. 

Compreende-se que, quando os profissionais recebem orientações claras, são capazes de 

desempenhar suas funções de forma dinâmica, promovendo a saúde. Dessa maneira, as 

pessoas em sofrimento psíquico receberão um cuidado seguro. 

 

6. IMPACTO 

 

Os impactos esperados após a disponibilização da cartilha serão imediatos na vida do 

profissional da atenção primária, uma vez que o material é de fácil acesso e circulação tanto 

em ambientes de cuidado em saúde, públicos e privados, assim como ambiente acadêmico. 

Com o objetivo de promover a reflexão sobre o acompanhamento em saúde mental na atenção 

primária, buscamos fornecer estratégias de atendimento diante de uma pessoa com transtorno 

mental, além de encaminhá-la ao serviço especializado, quando necessário. 

 

7. APLICABILIDADE 

 

A cartilha pode ser facilmente divulgada, em meio virtual, sendo possível enviar 

através de redes sociais, endereço eletrônico ou ser divulgada de maneira impressa. Aplica-se 

aos profissionais da área da saúde e intenciona-se o fortalecimento da política de saúde mental 

e o atendimento humanizado. Busca-se elencar alguns conceitos importantes sobre os desafios 

da pessoa em sofrimento mental e com isso inspirar o profissional no cuidado estratégico que 

dá certo. 

 

8. INOVAÇÃO 

 

O caráter inovador é baixo, visto que há uma adaptação de conhecimento existente, 

baseado em publicações elaborou-se material de fácil acesso, com práticas baseadas em 

evidência, de modo claro, direto e com linguagem acessível. Destaca-se que o material pode 

ser um instrumento de fácil acesso utilizando tecnologias como celulares. 
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9. COMPLEXIDADE 

 

A produção deste produto exigiu baixa complexidade, se utilizando de informações a 

ações. 

10. PRODUTOS DESENVOLVIDOS 

10.1 Produto escolhido: Cartilha educacional. 

 

Resultados Esperados: Esclarecer, capacitar e instrumentalizar os profissionais responsáveis 

pelo cuidado em saúde mental na atenção básica de uma maneira leve, dinâmica, com 

linguagem clara e pautada em práticas baseadas em evidência, intencionando com isso 

preservar a segurança da pessoa em sofrimento mental e, por conseguinte transformar a 

relação de cuidado.  

Produto esperado: Cartilha on-line e impressa.  

Além disso, foi desenvolvido um capítulo chamado “Reforma Psiquiátrica Brasileira”, 

publicado no livro “Estratégias interdisciplinares”, no ano de 2021. O produto é apresentado 

como apêndice do presente estudo. O Capítulo de livro não é o foco do nosso trabalho, sendo 

que o produto principal foi a cartilha. 

 

 

11. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

  

11.1 Cartilha 

Após a análise do material bibliográfico, foi elaborada a cartilha intitulada: Cuidado 

em Saúde Mental: Um Guia de orientação em saúde mental na atenção básica.  

O produto está apresentado em sequência e abaixo foram discutidos os pontos 

relevantes para elaboração de cada página.  

Como título, pensamos em “Cuidado em Saúde Mental: Um Guia de orientação em 

saúde mental na atenção básica”, justamente para apresentar a área que irá cuidar e ser 

demanda pelos profissionais que irão ler a cartilha. As ilustrações foram pensadas para 

remeter reflexão e acolhimento. 

 



29 

 

 

Figura 1. Capa 

A página 3 remete a construção mental em sua ilustração, de forma multidisciplinar. Já 

o texto, se remete justamente entre a atuação entre usuário e profissionais, enfermeiros, 

médicos, agente comunitário de saúde, entre outros. 

 

 

Figura 2 

. 
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A página 6, trás informações acerca do conceito de saúde mental, segundo a OMS, 

conceitos básicos precisar estar claro aos profissionais. Na sequência da página 6 e início da 

página 7 as informações sobre estigma e preconceito, conforme o autor Jorge (2013): “Estes 

sentimentos e atitudes diante do indivíduo em sofrimento psíquico (ou da pessoa rotulada 

como “louca” ou com transtorno mental), agravam ainda mais a situação de não 

pertencimento, de segregação, de exclusão”. Ou seja, atentar-se a atitudes na prática 

profissional que possam agravar a situação de não pertencimento. 

  

Figura 3 e 4. 

 

Na página 8, há uma descrição de algumas das possíveis consequências dos estigmas 

sofridos pelas pessoas em sofrimento mental, que acabam persistindo ao longo da história. E 

ao final da página 8 foi citada, Nise da Siqueira, é pioneira da terapia ocupacional e do uso da 

arte como ferramenta terapêutica no Brasil, colocava as pessoas em primeiro lugar de maneira 

sensível, porém estudada e objetiva: 
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Figura 5. 

As páginas 9 e 10 possibilitam refletir sobre um momento histórico onde as pessoas 

em sofrimento saúde mental, passaram por situações violentas. O Conselho de Psicologia 

lançou a campanha “Luta Antimanicomial” em alusão a Reforma Psiquiátrica Brasileira, 

afirmando: “Rememorar para nunca mais se repetir o horror”. As imagens trazem a realidade 

de como as pessoas eram acomodadas nos hospitais psiquiátricos. 

 

  

Figura 6. 

Na página 11, informação sobre normativas que possibilitam a reflexão das questões 

de saúde mental, a partir dos novos paradigmas propostos pela Reforma Psiquiátrica. 
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Figura 7. 

Na página 12, o objetivo foi trazer a reflexão sobre território que simboliza, conhecer a 

população, o ambiente e suas relações. O foco do cuidado no território, organizado a partir da 

Atenção Básica. 

 

Figura 8. 

 

Nas páginas 13 e 14, estão resumidas algumas ações terapêuticas básicas e essenciais 

no atendimento diário dos usuários que procuram o serviço.  

Algumas vezes todo profissional de Saúde já se sentiu inseguro, surpreso ou sem saber 

como agir assim que identificou uma demanda de saúde mental. O cuidado em saúde mental 
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não é algo de outro mundo ou para além do trabalho cotidiano na Atenção Básica. Pelo 

contrário, as intervenções são concebidas na realidade do dia a dia do território, com as 

singularidades dos pacientes e de suas comunidades (BRASIL, 2013). 

  

Figura 9. 

 

Na página 15 está disponível o conceito de promoção da saúde e recursos 

indispensáveis para ter saúde, quando se discute saúde mental ela necessariamente está ligada 

ao estilo de vida, ambiente, hábitos, etc, que a pessoa está inserida. O objetivo da informação 

é trazer a reflexão do profissional quanto a fatores sociais, econômicos e culturais. 
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Figura 10 

 

Na página 16, está citado o documento de estratificação de risco em saúde mental, que 

a partir dele, o profissional avalia o risco e faz os encaminhamentos necessários de forma 

correta. Que através da entrevista o usuário pode apresentar baixo risco em saúde mental e 

permanecer nos atendimentos da atenção básica, os usuários que apresentam médio risco em 

saúde mental apresentam perfil para atendimento no ambulatório e alto risco em saúde mental 

será necessário o atendimento do serviço especializado, ou seja, o CAPS, nos municípios que 

possuírem esse dispositivo. Evitando assim encaminhamentos desnecessários e sem critério 

de avaliação. 

 

Figura 11. 

 

Na página 17, a arte de entender o “louco” transcende e requer profundidade e 

reflexões. A frase foi dita por um esquizofrênico que usava a arte para expressar. 

 



35 

 

 

Figura 12 

 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A inclusão das ações de saúde mental como prática das equipes de saúde da família 

reforça não apenas os princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) da universalidade, 

equidade e integralidade, mas contribui para a consolidação da Reforma Psiquiátrica 

Brasileira. Os profissionais de diferentes pontos de atenção em saúde através de suas 

abordagens são as principais fontes de informações para replicar conhecimento de forma clara 

e confiável.  

Importante destacar que a pandemia de COVID-19 e as medidas de distanciamento 

social trouxeram implicações psicossociais par toda a comunidade, diante disso a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) destacou que no primeiro ano da pandemia de COVID-19, a 

prevalência global de ansiedade e depressão aumentou em 25% (OPAS, 2022). 

Quanto as consequências do COVID -19 na saúde mental, a OMS relata que “As 

informações que temos agora sobre o impacto do COVID-19 na saúde mental do mundo são 

apenas a ponta do iceberg” e alertam para que todos os países prestem mais atenção à saúde 

mental e façam um trabalho melhor no apoio à saúde mental de suas populações (OPAS, 

2022). 

A saúde mental é uma problemática emergente no Brasil e no mundo, desta forma 

destaca-se a necessidade de ações de prevenção e promoção da saúde, bem como garantia de 

tratamento adequado tanto na atenção primária, quanto nos serviços especializados. Conhecer 
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sobre o assunto amplia nossa visão e cuidado em relação à pessoa que possui sofrimento 

mental e nos permite entender que saúde mental, vai além das práticas manicomiais muitas 

vezes manifestadas na atualidade, assim, a cartilha educativa pretende trazer essa reflexão aos 

profissionais que diariamente se deparam com essa demanda. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE 1 - CAPÍTULO DE LIVRO: “REFORMA PSIQUIÁTRICA 

BRASILEIRA”. 
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APÊNDICE 2 - CARTILHA EDUCATIVA 
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